
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2123833 - SC (2024/0043841-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : TELEVISAO JOACABA LTDA
AGRAVANTE : TELEVISAO CHAPECO S/A
ADVOGADOS : ANA CLÁUDIA GOMES LEME DE MEDEIROS - SP226485

GUSTAVO ANDRE REGIS DUTRA SVENSSON - SP205237
RAFAEL AGOSTINELLI MENDES - SP209974
ANDRE DE SOUZA DIPE - SP334448
AMANDA LÍVIA RAVAGNANI CAMARGO - SP419288

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. TAXA SELIC. BASE DE CÁLCULO. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 
PIS E COFINS. INCIDÊNCIA. DECISÃO EM CONFORMIDADE COM O TEMA 
REPETITIVO 1237/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A Primeira Seção, ao apreciar os Recursos Especiais n. 2065817/RJ, 2068697/RS, 
2075276/RS, 2109512/PR e 2116065/SC, sob a sistemática dos Recursos 
Repetitivos, firmou a seguinte tese (Tema 1237): Os valores de juros, calculados 
pela taxa SELIC ou outros índices, recebidos em face de repetição de indébito 
tributário, na devolução de depósitos judiciais ou nos pagamentos efetuados 
decorrentes de obrigações contratuais em atraso, por se caracterizarem como Receita 
Bruta Operacional, estão na base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e 
COFINS cumulativas e, por integrarem o conceito amplo de Receita Bruta, na base 
de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS não cumulativas.
2. Hipótese em que a decisão agravada está em consonância com o Tema 1237, o 
qual reafirmou jurisprudência já consolidada neste Superior Tribunal de Justiça, e 
não há situação que importe em alteração do julgado.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram 
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 30 de setembro de 2024.

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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1. A Primeira Seção, ao apreciar os Recursos Especiais n. 2065817/RJ, 2068697/RS, 
2075276/RS, 2109512/PR e 2116065/SC, sob a sistemática dos Recursos 
Repetitivos, firmou a seguinte tese (Tema 1237): Os valores de juros, calculados 
pela taxa SELIC ou outros índices, recebidos em face de repetição de indébito 
tributário, na devolução de depósitos judiciais ou nos pagamentos efetuados 
decorrentes de obrigações contratuais em atraso, por se caracterizarem como Receita 
Bruta Operacional, estão na base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e 
COFINS cumulativas e, por integrarem o conceito amplo de Receita Bruta, na base 
de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS não cumulativas.
2. Hipótese em que a decisão agravada está em consonância com o Tema 1237, o 
qual reafirmou jurisprudência já consolidada neste Superior Tribunal de Justiça, e 
não há situação que importe em alteração do julgado.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por TELEVISÃO JOACABA LTDA e 

TELEVISÃO CHAPECÓ S/A, contra decisão proferida pelo então relator, Ministro Herman 

Benjamin, que deu provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional (fls. 475-478).

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 501-502).

Em suas razões, preliminarmente, as agravantes afirmam que não há qualquer 

orientação definitiva a respeito da questão apresentada ao debate, tanto que os Ministros da 
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Primeira Seção decidiram afetar a controvérsia à sistemática dos recursos repetitivos. Por tal 

razão, assinalam que o recurso deve ser sobrestado até a publicação do acórdão paradigma.

No mérito, defendem que “tributar a Taxa SELIC sobre o indébito tributário viola 

o art. 195, inciso I, alínea “b” da CF (conceito constitucional de receita) e o art. 145, §1º da CF 

(princípio da capacidade contributiva), uma vez que incluem no campo de incidência do PIS e 

COFINS valores que não representam receita ou faturamento, tão somente atualização da moeda 

pelo transcurso do tempo e indenização pela indisponibilidade do dinheiro durante determinado 

período de tempo” (fl. 516).

Acrescentam que o indébito tributário é, inegavelmente, recuperação de 

custos/despesas, e que a atualização monetária sobre ele aplicada ostenta a mesma natureza.

Argumentam que “nesse sentido, os ‘juros’ aplicáveis sobre o indébito também se 

qualificam como recuperação de custos/despesas, estando, portanto, fora do campo de incidência 

das contribuições ao PIS e COFINS com lastro no artigo 1º, § 3º, V, “b” das Leis n. 10.637 e 

10.833.” (fl. 518).

Sustentam que a correção monetária feita pela Taxa Selic não ostenta caráter de 

receita da pessoa jurídica, pois “não acarreta qualquer agregação ao seu patrimônio, o que está 

em consonância com o posicionamento assentado pelo E. Superior Tribunal de Justiça” (fl. 520).

Pretendem, ainda, o reconhecimento do direito de efetuar a 

compensação/restituição pela via administrativa.

Requerem seja determinada a suspensão do recurso especial, nos termos do art. 

1.037, II, do CPC, diante da afetação do assunto ao rito dos recursos repetitivos. Após a 

publicação do acórdão paradigma, pugnam pelo reconhecimento da ilegal inclusão da Taxa Selic 

decorrente de indébito tributário e de levantamento de depósitos judiciais na base de cálculo do 

PIS e da COFINS, bem como o direito à restituição ou compensação dos valores indevidamente 

recolhidos.

O prazo para as contrarrazões transcorreu in albis (fl. 533).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Não obstante as razões do agravo interno, denota-se que a decisão monocrática 

deve ser mantida, especialmente porquanto as agravantes não trouxeram argumentos suficientes 

para desconstituí-la.
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No que interesse, a decisão agravada foi firmada nesses termos (fls. 251-253):

 

Na origem, cuida-se de Mandado de Segurança com vistas ao provimento 
judicial que declare a não incidência do PIS/COFINS sobre os valores 
recebidos a título de juros de mora e/ou correção monetária (SELIC) 
decorrentes de restituição do indébito tributário e de levantamento de 
depósitos judiciais.
O juízo de primeiro grau denegou a segurança; contudo, o Colegiado 
originário reformou em parte a sentença e julgou parcialmente procedente a 
demanda para afastar a incidência do PIS e COFINS sobre a SELIC na 
recuperação de tributos pela via da repetição de indébito. Ao decidir a 
controvérsia, o órgão julgador consignou (fls. 316-317, e-STJ):

 
(...)
2.1.2 PIS/COFINS sobre juros e correção monetária na repetição do 
indébito tributário (via judicial e/ou administrativa). Não incidência. 
Sobre o tema, a fim de evitar tautologia, adoto como razões de decidir a 
fundamentação do Juiz Federal Alexandre Rossato da Silva Ávila por 
ocasião do julgamento, por esta Segunda Turma, com composição 
ampliada na forma do art. 942 do CPC, da Apelação Cível nº 5017794- 
05.2021.4.04.7003/PR, que a seguir reproduzo:
(...)
Assim, - além da falta de previsão legal para a inclusão das receitas 
correspondentes aos juros pela taxa SELIC auferidos na restituição do 
indébito, na via administrativa ou judicial, em relação à apuração 
cumulativa do PIS/COFINS - em ambos os sistemas de apuração tais 
receitas, além da natureza indenizatória, possuem caráter acessório da 
receita principal que não é tributada.
Logo, os juros pela taxa SELIC auferidos na restituição do indébito 
tributário recuperado, na via administrativa ou judicial, têm natureza 
acessória do principal que não é tributado pelo PIS/COFINS, razão por 
que também não se sujeitam às contribuições, seja no regime de 
apuração cumulativo ou não cumulativo."
(...)
 

As jurisprudências da Primeira e da Segunda Turmas convergem no sentido de 
que incidem PIS e COFINS sobre os valores decorrentes da aplicação da taxa 
SELIC no levantamento de depósitos judiciais e na restituição de indébito 
tributário.
A propósito:

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO 
MONETÁRIA (SELIC). REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. 
PIS/COFINS. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Deveras, a Agravante entende que a decisão monocrática merece ser 
reformada, eis que os juros atinentes à Taxa Selic recebidos quando da 
repetição de indébitos tributários possuem natureza eminentemente 
indenizatória e, portanto, não configuram receita nova tributável, não 
incidindo, por consectário lógico, o PIS e a COFINS. Em seu 
argumento, a recorrente destaca que a referida taxa é o único índice de 
correção monetária e, ao mesmo tempo, de juros na repetição de 
indébito tributário e no levantamento de depósito judicial. E esses juros, 
indubitavelmente, correspondem aos juros de mora, conforme previsto 
no art. 167 do CTN. Nesse sentido, a Taxa Selic recebida na repetição 
de indébito e no levantamento de depósito judicial correspondente à 
Correção Monetária e a Juros de Mora.
2. A tese não merece prosperar, uma vez que a jurisprudência da 
Primeira e da Segunda Turma converge no sentido de que incide PIS e 
COFINS sobre os valores decorrentes da aplicação da taxa SELIC no 
levantamento de depósitos judiciais e na restituição de indébito 
tributário.

Documento eletrônico VDA43426286 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA   Assinado em: 14/09/2024 11:38:02
Código de Controle do Documento: 34d9a7e0-56c8-4d14-bbf5-0609581576ec



3. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp 2.081.723/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
20/12/2023; grifei.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. DISSÍDIO. DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA. 
ACÓRDÃO COMBATIDO. JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
CONFORMIDADE.
(...)
2. A consonância do aresto embargado com a orientação jurisprudencial 
desta Corte Superior inviabiliza o acolhimento dos embargos de 
divergência, nos termos da Súmula 168 do STJ.
3. Hipótese em que ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção 
do Superior Tribunal de Justiça entendem que incidem PIS e COFINS 
sobre valores decorrentes da aplicação da Taxa SELIC nos depósitos 
judiciais e na repetição de indébito, o que atrai o óbice contido na 
Súmula 168 do STJ.
4. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EREsp 1.912.079/SC, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe de 2/6/2023; grifei.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. TAXA SELIC. EXCLUSÃO. 
BASE DE CÁLCULO DO PIS E CONFINS. IMPROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO. ACÓRDÃO ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por Zoca 
Comércio e Transportes Ltda. contra Delegado da Receita Federal do 
Brasil em Porto Alegre, objetivando a exclusão da base de cálculo do 
IRPJ, CSLL, PIS E Cofins dos valores referentes à Selic incidentes 
sobre tributos restituídos ou compensados, bem como sobre o 
levantamento de depósitos judiciais, com direito à compensação.
II - Na sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal a quo, a 
sentença foi parcialmente reformada para reconhecer o direito da 
impetrante de excluir, da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, os 
valores recebidos a título de juros de mora e correção monetária (taxa 
Selic) incidentes sobre pedidos de repetição de indébito e nos depósitos 
judiciais. Nesta Corte, negou-se provimento ao recurso especial.
III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que se incluem, na base de cálculo da contribuição ao PIS e 
da COFINS, os valores recebidos a título de juros moratórios e 
correção monetária (taxa Selic). A propósito: (AgInt nos EDcl no REsp 
1.848.930/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 11/2/2021, AgRg no REsp 1.271.056/PR, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11/9/2013 e AgRg no REsp 
1.469.995/SC, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 15/10/2014.)
(...)
VIII - As Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003 dispõem que a base de 
cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS abrange “o total das 
receitas auferidas no mês pela pessoa jurídica, independentemente de 
sua denominação ou classificação contábil”. As deduções legalmente 
admitidas (art. 1º, § 3º) não incluem os juros de mora (ou a Selic), para 
fins do regime não cumulativo previsto nas referidas Leis.
IX - Como os juros de mora consubstanciam lucros cessantes, 
inserem[1]se, portanto, na base de cálculo da contribuição ao PIS e da 
COFINS, que compreende a receita bruta da venda de bens e serviços 
nas operações em conta própria ou alheia e todas as demais receitas 
auferidas pela pessoa jurídica. (AgRg no REsp 1.271.056/PR, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11/9/2013.)
(...)
XIV - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 1.938.511/RS, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 14/10/2021; grifei)
 

Verifica-se que o aresto a quo destoa da orientação desta Corte Superior, a 
qual estabelece que se incluem na base de cálculo da contribuição do PIS e da 
COFINS os valores recebidos a título de juros moratórios e correção monetária 
(SELIC) incidentes sobre pedidos de repetição de indébito. Portanto, deve ser 
reformado quanto a esse ponto.
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Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial.
 

O cerne do debate apresentado no recurso especial está em determinar se os 

valores de juros calculados pela Taxa Selic, recebidos em razão de repetição de indébito, devem 

ou não ser incluídos na base de cálculo das contribuições ao PIS e à COFINS.

A Primeira Seção, ao apreciar os Recursos Especiais n. 2065817/RJ, 2068697/RS, 

2075276/RS, 2109512/PR e 2116065/SC, decidiu afetar a controvérsia, correspondente ao Tema 

n. 1237. A questão foi submetida a julgamento em 20/6/2024, sendo o acórdão publicado no dia 

25/6/2024.

Ao examinar o tema, a Primeira Seção firmou a seguinte tese:

 
Os valores de juros, calculados pela taxa SELIC ou outros índices, recebidos 
em face de repetição de indébito tributário, na devolução de depósitos judiciais 
ou nos pagamentos efetuados decorrentes de obrigações contratuais em atraso, 
por se caracterizarem como Receita Bruta Operacional, estão na base de 
cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS cumulativas e, por 
integrarem o conceito amplo de Receita Bruta, na base de cálculo das 
contribuições ao PIS/PASEP e COFINS não cumulativas.

 

A ementa do precedente qualificado foi redigida nestes termos:

 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES AO PIS/PASEP E COFINS. 
INCIDÊNCIA SOBRE JUROS CALCULADOS PELA TAXA SELIC (OU 
OUTROS ÍNDICES) RECEBIDOS EM REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO, NA DEVOLUÇÃO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS OU NOS 
PAGAMENTOS EFETUADOS POR CLIENTES EM ATRASO. 1. Conforme 
a autonomia do Direito Tributário positivada no art. 109, do CTN, a definição 
dos efeitos tributários dos institutos de direito civil se submete à norma 
tributária. Sendo assim, quando se está a falar da percepção da verba por 
pessoas jurídicas, os juros, sejam moratórios (danos emergentes na repetição 
de indébito tributário ou lucros cessantes nas demais hipóteses como 
pagamentos de clientes em atraso), sejam remuneratórios (produto do capital 
investido ou devolução de depósitos judiciais), recebem classificação contábil 
tributária consoante a legislação em vigor que assim dispõe:
1.1. Os juros remuneratórios - categoria que abrange os juros SELIC 
incidentes na devolução dos depósitos judiciais - são Receitas Financeiras 
(remuneração do capital) integrantes do Lucro Operacional, consoante o 
disposto no art. 17, do Decreto-Lei n. 1.598/77 e o art. 9º, da Lei n. 9.718/98, 
portanto integrantes do conceito maior de Receita Bruta Operacional.
1.2. Já os juros moratórios:
1.2.1. Se recebidos em face de repetição de indébito tributário - categoria que 
abrange os juros SELIC incidentes na repetição de indébito tributário - são, 
excepcionalmente, recuperações ou devoluções de custos (indenizações a 
título de danos emergentes) integrantes da Receita Bruta Operacional, 
consoante o disposto no art. 44, III, da Lei n. 4.506/64; e
1.2.2. Se auferidos nas demais hipóteses de inadimplemento - categoria que 
abrange os juros incidentes sobre os pagamentos efetuados por clientes em 
atraso - são Receitas Financeiras (indenizações a título de lucros cessantes) 
integrantes do Lucro Operacional, consoante o disposto no art. 17, do Decreto-
Lei n. 1.598/77 e o art. 9º, da Lei n. 9.718/98, portanto integrantes do conceito 
maior de Receita Bruta Operacional.
2. Ainda que se entendesse inaplicável o disposto no art. 44, III, da Lei n. 
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4.506/64, aos juros moratórios, subsistiria a aplicação do art. 17, do Decreto-
Lei n. 1.598/77 e do art. 9º, da Lei n. 9.718/98, que os classificaria como 
Receitas Financeiras, sendo que todas as Receitas Financeiras também 
integram o conceito maior de Receita Bruta Operacional.
3. Desta forma, a lei tributária estabelece expressamente que o aumento do 
valor do crédito das pessoas jurídicas contribuintes em razão da aplicação de 
determinada taxa de juros, seja ela qual for, por força de lei ou contrato, 
atrelada ou não a correção monetária (como o é a taxa SELIC), proveniente de 
ato lícito (remuneração) ou ilícito (mora) possui a natureza de Receita Bruta 
Operacional, assim ingressando na contabilidade das empresas para efeitos 
tributários. Precedente repetitivo: REsp. n. 1.138.695 / SC, Primeira Seção, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 22.05.2013 e juízo de 
retratação julgado em em 26.04.2023.
4. Essa natureza jurídico-tributária dos juros (de mora ou remuneratórios) 
como Receita Bruta Operacional os coloca dentro da base de cálculo das 
contribuições ao PIS/PASEP e COFINS sob os regimes cumulativo (base de 
cálculo Receita Bruta Operacional ou faturamento) e não cumulativo (base de 
cálculo Receita Bruta em sentido amplo ou total).
5. A condição dos juros de mora na repetição do indébito tributário como 
verba indenizatória a título de dano emergente - Temas nsº 808 e 962 da 
Repercussão Geral do STF, RE nº 855.091 e RE nº 1.063.187 e Tema nº 
505/STJ, Juízo de Retratação no REsp. n. 1.138.695 / SC - pode lhes retirar a 
natureza jurídica de renda ou lucro, relevante para o IRPJ e para a CSLL, mas 
não lhes retira a natureza de Receita Bruta a qual é determinante para o 
deslinde da causa para as contribuições ao PIS/PASEP e COFINS.
6. Os temas sob exame já receberam inúmeros julgamentos no sentido da 
tributação pelas contribuições ao PIS/PASEP e COFINS, a saber:
6.1. Quanto à incidência das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS sobre os 
valores de juros recebidos em face de repetição de indébito tributário: AgInt 
no REsp. n. 2.078.075/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, 
julgado em 26.02.2024; AgInt no REsp. n. 2.072.441/SC, Primeira Turma, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 26.02.2024; AgInt no REsp. n. 
2.077.970/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 
09.10.2023; AgInt no REsp. n. 2.048.559/RS, Primeira Turma, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, julgado em 04.09.2023; AgInt nos EDcl no REsp. n. 
1.981.418/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado 
em 28.08.2023; AgInt no REsp. n. 2.048.949/PR, Segunda Turma, Rel. Min. 
Herman Benjamin, julgado em 26.06.2023; AgInt no REsp. n. 1.997.791/RS, 
Primeira Turma, Rel. Min. Sérgio Kukina, julgado em 26.06.2023; AgInt no 
AREsp. n. 1.928.961/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. Paulo Sérgio Domingues, 
julgado em 02.05.2023; AgInt no REsp n. 1.960.914/RS, Segunda Turma, Rel. 
Min. Herman Benjamin, julgado em 09.05.2022; AgInt no REsp n. 
1.983.647/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do Trf5), julgado em 15.08.2022, dentre outros;
6.2. Quanto à incidência das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS sobre os 
valores de juros recebidos na devolução de depósitos judiciais: AgInt no REsp. 
n. 2.081.723/RS , Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
julgado em 18.02.2023; AgInt no REsp. n. 2.056.642/PR, Segunda Turma, 
Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 14.08.2023; AgInt no REsp. n. 
1.921.174/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 
26.09.2022; AgInt no REsp. n. 1.967.695/RS, Segunda Turma, Rel. Min. 
Herman Benjamin, julgado em 09.05.2022; EDcl no AgInt no REsp. n. 
1.916.374/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 
20.06.2022; AgInt no REsp. n. 1.973.486/RS, Primeira Turma, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, julgado em 09.05.2022; AgInt no REsp. n. 1.944.055/RS, 
Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 08.03.2022; 
EDcl no AgInt no REsp. n. 1.920.229/SC, Segunda Turma, Rel. Min. Herman 
Benjamin, julgado em 16.11.2021; EDcl no AgInt nos EDcl no REsp. n. 
1.922.734/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Assusete Magalhães, julgado em 
22.11.2021; AgInt no REsp. n. 1.920.034/PR, Segunda Turma, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, julgado em 11.10.2021, dentre outros;
6.3. Quanto à incidência das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS sobre os 
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valores de juros auferidos nos pagamentos efetuados por clientes em atraso: 
AgInt no REsp. n. 2.052.035/SC, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, julgado em 21.08.2023; AgInt no REsp. n. 2.053.675/PE, Primeira 
Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 02.10.2023; AgRg no 
REsp. n. 1.260.812/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
julgado em 19.04.2016; AgRg no REsp. n. 1.461.557/CE, Segunda Turma, 
Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 16.09.2014, dentre outros.
7. Tese proposta para efeito de repetitivo proveniente do julgamento conjunto 
do REsp. n. 2.065.817/RJ, REsp. n. 2.075.276/RS, REsp. n. 2.068.697/RS, 
REsp. n. 2.116.065/SC e REsp. n. 2.109.512/PR: "Os valores de juros, 
calculados pela taxa SELIC ou outros índices, recebidos em face de repetição 
de indébito tributário, na devolução de depósitos judiciais ou nos pagamentos 
efetuados decorrentes de obrigações contratuais em atraso, por se 
caracterizarem como Receita Bruta Operacional, estão na base de cálculo das 
contribuições ao PIS/PASEP e COFINS cumulativas e, por integrarem o 
conceito amplo de Receita Bruta, na base de cálculo das contribuições ao 
PIS/PASEP e COFINS não cumulativas".
8. Recurso especial da FAZENDA NACIONAL provido.

 

Assim, estando a decisão agravada em consonância com o Tema 1237, que 

reafirmou jurisprudência já consolidada neste Superior Tribunal de Justiça, era mesmo o caso de 

se dar provimento ao recurso especial da Fazenda Pública, parte adversa às empresas agravantes. 

Não há, portanto, situação que importe em alteração do julgado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.123.833 / SC
Número Registro: 2024/0043841-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50065606220224047206

Sessão Virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : TELEVISAO JOACABA LTDA
RECORRIDO : TELEVISAO CHAPECO S/A
ADVOGADOS : ANA CLÁUDIA GOMES LEME DE MEDEIROS - SP226485

GUSTAVO ANDRE REGIS DUTRA SVENSSON - SP205237
RAFAEL AGOSTINELLI MENDES - SP209974
ANDRE DE SOUZA DIPE - SP334448
AMANDA LÍVIA RAVAGNANI CAMARGO - SP419288

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TELEVISAO JOACABA LTDA
AGRAVANTE : TELEVISAO CHAPECO S/A
ADVOGADOS : ANA CLÁUDIA GOMES LEME DE MEDEIROS - SP226485

GUSTAVO ANDRE REGIS DUTRA SVENSSON - SP205237
RAFAEL AGOSTINELLI MENDES - SP209974
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AMANDA LÍVIA RAVAGNANI CAMARGO - SP419288
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram 
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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